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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO
1.1.1 - A Instituição Empresa de Ensino Ybopy Ltda., com sede na cidade de São Paulo, através do ofício s(n.º de 17 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental e Médio, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental e médio a distância da Escola de Ensino Supletivo Ybopy foram autorizados  por Portaria do(a) Delegado(a) de Ensino da antiga 13ª DE da Capital.

1.1.3 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.1.4 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 107(99, publicada no DOE de 31-08-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 60 a 73 do processo, com as seguintes conclusões:

“Portanto, em razão dos dados descritos nesse instrumento e das considerações acima, esta comissão recomenda o indeferimento da Autorização para o funcionamento dos curso de educação à distância para o Ensino Fundamental e Médio, assim como o indeferimento ao Credenciamento da Escola Ybopy para oferecer cursos  de suplência à distância.”
1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar   em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11(98. Esclareceu ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

1.2.3 - Quanto ao presente caso, o parecer da Comissão aponta que: 

“Tendo em vista os dados relacionados neste instrumento, obtidos no exame do processo e recolhidos na visita, e considerando, na análise dos autos, os três requisitos apontados pelo Cons. Nacim Walter Chieco (proc. CEE n.º 175/99 e 176/99, fls. 5 e 6), previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, esta Comissão explicita que:

“A) PROJETO PEDAGÓGICO 

“A Escola Ybopy para a Suplência à Distância na modalidade de Ensino Fundamental e Médio apresentou em sua parte escrita um plano que não contém informações que seriam indispensáveis para  a sua análise. A maior parte dessas informações foram conseguidas durante a nossa visita à Instituição, onde fomos recebidas pela Secretária que não soube justificar questões  tais como: o ano correto das matrículas registradas no livro, o horário real da presença dos professores-orientadores para esclarecimentos de dúvidas dos alunos, o ano de contratação e habilitação para lecionar de alguns docentes.

“A síntese da Proposta Pedagógica apresentada por escrito e anexa ao processo, não é clara em suas finalidades e objetivos não parecendo fazer parte de um plano global de ensino. A construção do texto contém erros de concordância, com utilização de termos inadequados e apesar de citar, em alguns momentos, “a preocupação da escola com oferecer ao aluno ensino de qualidade”  e ”suprir a escolarização regular de jovens e adultos que não a tenha realizado ou concluído em idade própria”, isso não se concretiza no plano de ação da instituição de forma consistente e não está dentro dos parâmetros exigidos pela Deliberação CEE n.º 11/98.

“Durante a visita não  constatamos dados ou fatos que caracterizem a existência de uma “política de ensino para a educação à distância que assegure um mínimo de qualidade”, prevista no Parecer CNE/CEB n.º 15/97.

“Na proposta, a citação dos conteúdos das disciplinas está expressa de maneira fragmentada e estes não parecem fazer parte de um plano global de ensino e também não coincidem com os conteúdos desenvolvidos nas APOSTILAS.

“B)MATERIAL DIDÁTICO; 

“O principal e único suporte de informação utilizado pela escola são as UNIDADES DE ESTUDO contidas nas apostilas fornecidas pela empresa SUPLEGRAF Ltda. Estas contêm os conteúdos a serem estudados pelos alunos através do sistema de auto-aprendizagem, respeitando uma seqüência lógica para os diferentes componentes curriculares porém não apresentam resumos dos conteúdos, não se configurando como auto-instrucional na medida que não trabalha com construção de conceitos exigindo um grau de abstração elevado para compreendê-los.

“Esse material não discrimina as unidades de estudos que deverão ser apreendidas pelos alunos e que posteriormente serão pedidas nas avaliações, numa demonstração clara que não foram preparadas para atender especificamente a clientela daquela instituição. Não contem indicações bibliográficas nem resumos. Os exercícios são retirados na sua maioria de material didático e de questões para concurso de ingresso para o 3º grau.

“Considerando que, a EAD deve possibilitar “a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados e veiculados por diversos meios de comunicação”, podemos afirmar que não há na Escola Ybopy, esse tipo de material à disposição dos alunos e professores para nortear o ensino.

“C)AVALIAÇÃO :

“O único mecanismo de avaliação dos alunos que nos foi possível analisar são provas com testes de múltipla escolha e poucas questões dissertativas.

“O aluno comparece à escola em data e horário combinado na secretaria e recebe do professor plantonista sua prova na qual deverá tirar nota 5. 

“Por não apresentar no plano de ensino ementas correspondentes aos  módulos solicitados não foi possível verificar, tanto na documentação anexa ao processo quanto no exame do prontuário dos alunos, a periodicidade e quantidade de avaliações que são realizadas para obter a certificação.

“As provas anexadas aos prontuários dos alunos não apresentam padrões de qualidade que possibilitem avaliar o aluno em seu aprendizado e rever ou reformular o material didático objetivando uma melhoria da qualidade de ensino oferecido pela instituição.”

1.2.4 – Pelo exposto, a conclusão é a de que a Escola de Ensino Supletivo Ybopy não atendeu aos requisitos básicos postos pela Deliberação CEE n.º 11(98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados.

2.  CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pela Escola de Ensino Supletivo Ybopy , com sede em São Paulo, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a Instituição deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) a Diretoria de Ensino da Região Centro à qual se subordina a escola deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de cinco dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região Centro e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de outubro de 1999.
a) Cons.ª Bernardete Angelina Gatti

                       Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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